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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  
 GABINETE DO DEPUTADO PROFESSOR REGINALDO VERAS - GAB. 12

 
PARECER Nº                           , DE 2020

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
sobre o Projeto de Lei nº 895/2020, que
“Altera a Lei nº 3.822, de 8 de fevereiro de
2006, que 'dispõe sobre a Política Distrital do
Idoso e dá outras providências', para incluir
na Política do Idoso, o Programa de
Apadrinhamento Afetivo aos Idosos.”
 

AUTOR: Deputado Eduardo Pedrosa

RELATOR: Deputado Prof. Reginaldo Veras
 

I – RELATÓRIO
 
Submete-se à apreciação da Comissão de Constituição de Justiça, o Projeto de Lei de iniciativa do

Deputado Eduardo Pedrosa, que “ Altera a Lei nº 3.822,de 8 de fevereiro de 2006, que ‘ dispõe sobre a
Política Distrital do Idoso e dá outras providências’, para incluir na Política de Idoso, o Programa de
Apadrinhamento Afetivo aos Idosos”.

 Segundo a proposição, fica instituído o Programa "Um Lar para os Idosos", que consiste no
apadrinhamento afetivo de pessoas idosas acolhidas e sob a responsabilidade das unidades estatais e
privadas destinadas ao amparo do idoso, em conformidade com a Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro
de 2003, a qual dispõe sobre o Estatuto do Idoso. O objetivo é permitir o acolhimento e apadrinhamento
social nos finais de semana, feriados e datas comemorativas, bem como possibilitar aos idosos a
convivência fora da instituição, onde residem, proporcionando-lhes amor, afeto, atenção, carinho e
cuidados com a saúde.

O  autor destaca que  a alteração da proposição original permitirá ampliar o universo de
apadrinhamento afetivo de pessoas idosas, que não têm mais laços familiares. Com isso, a proposição ora
apresentada pretende assegurar a essas pessoas cuidados e melhores condições para vive.

Distribuído para a Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro
Parlamentar, o Projeto de Lei foi aprovado na sua redação original.

Transcorrido o prazo regimental, nenhuma emenda foi apresentada na presente Comissão.
É o relatório.
 

II – VOTO DO RELATOR
 
Compete à Comissão de Constituição e Justiça, entre outras atribuições, analisar a admissibilidade

das proposições em geral, quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade, regimentalidade, técnica
legislativa e redação, conforme art. 63, I, do RICLDF.

Do ponto de vista da admissibilidade constitucional, não há óbices à aprovação, nesta Casa de Leis,
da presente proposta, pela sua característica de assunto de interesse local.

Nesse sentido, a Constituição Federal atribui competência a esta unidade da Federação para dispor
sobre ele. É o que se extrai da combinação de seus arts. 32, § 1º, e 30, inciso I:

“Art. 32  ( omissis )
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§ 1º  Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e
aos Municípios.
 
Art. 30. Compete aos Municípios:
 I –  legislar sobre assuntos de interesse local.”

Além disso, ao dispor sobre uma política de pública de proteção aos idosos, a matéria se insere na
competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal.

Assim, como no Distrito Federal se engloba a competência legislação estadual e municipal, de
acordo com o inciso II do art. 23 da Constituição Federal, cabe a ele cuidar da saúde e assistência pública
da população idosa.

Ademais, o disposto no art. 230 da Carta Magna estabelece que “A família, a sociedade e o Estado
têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.

Além disso, no Distrito Federal, têm legitimidade para exercer a iniciativa de leis no processo
legislativo qualquer deputado ou órgão desta Casa de Leis, o Governador, o Tribunal de Contas do Distrito
Federal e os cidadãos, conforme estabelece o art. 71, caput e incisos I a V, da Lei Orgânica, como se
transcreve ipsis litteris:

“Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, observada a forma e os casos
previstos nesta Lei Orgânica, cabe:
I – a qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa;
II – ao Governador;
III – aos cidadãos;
IV – ao Tribunal de Contas, nas matérias do art. 84, IV, e do art. 86;
V – à Defensoria Pública, nas matérias do art. 114, § 4º.”

Por fim, impende observar que o tema é pertinente à espécie normativa (lei ordinária), conforme a
doutrina do processo legislativo. 

É ato normativo destinado a disciplinar matéria legislativa da competência do Distrito Federal, de
conformidade com o art. 4º, § 1º, inciso III, da Lei Complementar nº 13, de 1996, que regulamenta o art.
69 da Lei Orgânica, dispondo sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis do Distrito
Federal.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos pela admissibilidade do Projeto de Lei nº 895/2020, no
âmbito da CCJ.    

 
DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS

Relator
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